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                             1. Empirismo

                             2. Ceticismo

                             3. Naturalismo
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                                                                                                             NATURALISMO

▪ O naturalismo é a perspetiva de que a explicação adequada da mente não 
deve invocar entidades, propriedades ou acontecimentos que se 
encontrem além do âmbito das leis da natureza ou da investigação 
científica da natureza.

▪ Das três orientações filosóficas gerais de Hume, o naturalismo é a 
orientação a que se dá habitualmente menos atenção.

▪ Mas o naturalismo é a perspetiva recomendada logo no início do Tratado, 
e Hume tentará investigar a mente aplicando a mesma «filosofia 
experimental» que tanto sucesso tinha já alcançado no estudo de outros 
aspetos da natureza.
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                                                                                               PROBLEMA DA INDUÇÃO

▪ É habitualmente entendido como o problema de não haver justificação 
para as crenças produzidas por raciocínios indutivos, isto é, para as 
crenças acerca de factos não observados.

▪ É o problema que resulta de os argumentos a favor do princípio da 
uniformidade da natureza não serem bons; como os raciocínios indutivos 
(a indução) assentam na suposição básica de que a natureza é uniforme, 
não há justificação para a indução e, por conseguinte, para as crenças 
acerca de factos não observados.
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     EVIDÊNCIA TEXTUAL DE QUE HUME CONSIDERA A INDUÇÃO JUSTIFICADA

▪ Se a presença de um objeto não despertasse instantaneamente a ideia 
dos objetos com ele comummente conjugados, todo o nosso 
conhecimento teria de ficar limitado à estreita esfera da nossa memória e 
sentidos. (Investigação sobre o Entendimento Humano, Lisboa, IN-CM, 
2002, p. 68)

▪ É somente a experiência que nos ensina a natureza e os limites da relação 
entre causa e efeito, e nos permite inferir a existência de um objeto a 
partir da existência de outro. Tal é o fundamento de […] boa parte do 
conhecimento humano e é a fonte de toda a ação e comportamento 
humanos. (Investigação sobre o Entendimento Humano, Lisboa, IN-CM, 
2002, p. 175 (adaptado)) 
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     EVIDÊNCIA TEXTUAL DE QUE HUME CONSIDERA A INDUÇÃO JUSTIFICADA

▪ Uma pessoa que interrompe repentinamente a sua viagem ao deparar 
com um rio no caminho prevê as consequências da sua marcha em frente; 
e o conhecimento que tem destas consequências vem-lhe da experiência 
passada, que a informa de certas conjunções de causas e efeitos. (Tratado 
da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 140)

▪ Nenhuma questão de facto pode ser provada senão a partir da sua causa 
ou do seu efeito. Nada pode ser conhecido como a causa de outro objeto 
senão pela experiência. (A Treatise of Human Nature, Oxford, Oxford 
University Press, 1978, p. 654)
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     EVIDÊNCIA TEXTUAL DE QUE HUME CONSIDERA A INDUÇÃO JUSTIFICADA

▪ Em resumo, os raciocínios indutivos (a que Hume chama inferências 
causais) permitem descobrir, informam, provam e estendem o 
conhecimento para além do que os sentidos e a memória proporcionam. 
Isto significa que são casos de sucesso epistémico.
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EVIDÊNCIA TEXTUAL DA APROVAÇÃO POR HUME 
DOS RACIOCÍNIOS INDUTIVOS

▪ Alguém que, no nosso clima, esperasse melhor tempo numa semana de 
Junho do que numa de Dezembro, estaria a raciocinar corretamente e em 
conformidade com a experiência […]. (Investigação sobre o Entendimento 
Humano, Lisboa, IN-CM, 2002, p. 122)

▪ Alguém que conclui que uma outra pessoa está perto quando ouve na 
escuridão uma voz articulada, raciocina correta e naturalmente, embora 
esta conclusão não provenha senão do hábito […]. (Tratado da Natureza 
Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 272)
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EVIDÊNCIA TEXTUAL DA APROVAÇÃO POR HUME 
DOS RACIOCÍNIOS INDUTIVOS

▪ A única conexão ou relação de objetos, que pode transportar-nos para 
além das impressões imediatas da nossa memória e sentidos, é a de 
causa e efeito; pois é a única em que podemos fundamentar uma 
inferência correta de um objeto a outro. (Tratado da Natureza 
Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 125 (adaptado))
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A PRÁTICA ARGUMENTATIVA DE HUME

▪ Hume recorre à indução para estabelecer o princípio que descreve a 
relação entre ideias e impressões:

Contentar-nos-emos aqui em estabelecer uma única proposição geral: que todas as 
nossas ideias simples no seu primeiro aparecimento derivam das impressões simples 
que lhe correspondem e que elas representam exatamente.
Quando procuro fenómenos para provar esta afirmação, […] primeiro certifico-me, 
mediante nova revisão, da asserção por mim feita anteriormente de que toda a 
impressão simples é acompanhada por uma ideia correspondente e toda a ideia 
simples por uma impressão correspondente. […] Uma tal conjunção constante, num 
tão ilimitado número de casos, não pode nunca provir do acaso, provando claramente 
que há dependência das impressões em relação às ideias, ou das ideias em relação às 
impressões. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, pp. 32–33)
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A PRÁTICA ARGUMENTATIVA DE HUME

▪ Hume recorre à indução para sustentar uma explicação associacionista 
das crenças:

De boamente estabeleceria como máxima geral da ciência da natureza humana a 
seguinte: quando uma impressão se nos torna presente, não só transporta a mente 
para as ideias que lhe estão ligadas, mas ainda comunica a estas parte da sua própria 
força e vivacidade. […]
[…] Devo confessar que é na experiência que deposito a minha maior confiança para 
provar um princípio tão importante. Podemos portanto observar, como primeira 
experiência em reforço do nosso presente propósito, que, ao aparecer o retrato de um 
amigo ausente, a ideia que dele temos aviva-se evidentemente pela semelhança e 
cada paixão ocasionada por essa ideia, seja de alegria ou de tristeza, adquire nova 
força e vigor. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, pp. 135-136)
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DADOS DO PROBLEMA

▪ Por um lado, temos abundante evidência textual de que Hume considera 
a indução justificada; por outro, temos também evidência textual de que 
não há bons argumentos, sejam dedutivos ou indutivos, a favor do 
princípio da uniformidade da natureza.

▪ É pertinente, por isso, a questão: Será que, de acordo com Hume, do 
facto de não haver um bom argumento que sustente o princípio da 
uniformidade da natureza se segue que não há justificação para as 
crenças acerca de factos não observados?
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PERSPETIVAS FUNDAMENTAIS ACERCA DA JUSTIFICAÇÃO

▪ Perspetiva internista: a justificação depende exclusivamente de crenças 
que se tem ou que se pode ter; as crenças indutivas, por exemplo, podem 
ser justificadas apenas por argumentos que têm como premissas outras 
crenças que temos ou que podemos ter.

▪ Perspetiva externista: a justificação depende de mecanismos de 
formação de crenças. Uma versão desta perspetiva destaca a fiabilidade 
desses mecanismos, aferida pela produção suficientemente alta de 
crenças verdadeiras; outra, o facto de serem adaptativos; e, de acordo 
com outra, a existência de crenças verdadeiras resulta do funcionamento 
adequado das faculdades cognitivas.
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A DIALÉTICA ARGUMENTATIVA DE HUME É MOTIVADA PELA COMPETIÇÃO 
ENTRE DUAS HIPÓTESES 

▪ Hipótese 1: somos determinados pela razão a fazer a transição para factos 
não observados. 

▪ Hipótese 2: somos determinados por uma faculdade de associação de 
perceções a fazer a transição para factos não observados.
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AVALIAÇÃO DAS HIPÓTESES EM COMPETIÇÃO COM BASE NA INVESTIGAÇÃO 
NATURALISTA DA MENTE

Resultado negativo: a hipótese 1 é rejeitada porque não há bons        
argumentos que sustentem o princípio da uniformidade da natureza; por 
conseguinte, não é pela razão que a mente é determinada a fazer a transição 
para factos não observados.

Resultado construtivo: a hipótese 2 é aprovada porque as inferências 
indutivas devem-se a uma faculdade de associação, em especial a um dos 
seus princípios – o hábito ou costume; por conseguinte, a mente é 
determinada pelo hábito a fazer a transição para factos não observados.
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A razão jamais pode mostrar-nos a conexão de um objeto com outro, ainda que 
ajudada pela experiência ou pela observação da sua conjunção constante em todos os 
casos passados. Quando portanto o espírito passa da ideia ou impressão de um objeto 
para a ideia ou crença de outro, não é determinado pela razão, mas por certos 
princípios que associam umas às outras as ideias destes objetos e os unem na 
imaginação. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 128 (adaptado))

                             
Visto que denominamos costume tudo o que provém de uma repetição passada, sem 
qualquer novo raciocínio ou conclusão, podemos estabelecer como verdade […] que 
toda a crença que se segue de uma impressão presente deriva unicamente dessa 
origem. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 139)
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O hábito é um mecanismo que funciona deste modo: quando a mente tem, 
repetidamente, a experiência da conjunção de dois objetos ou factos, 
sempre que tenha a experiência de um deles, tenderá a formar a ideia do 
outro.
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Haverá no hábito, quando este opera nas inferências indutivas, alguma 
propriedade que confira justificação? Nesse caso, factos naturais inerentes à 
operação do hábito seriam responsáveis pelo estatuto epistémico das 
crenças obtidas por indução. 

                             

                              



EN
CO

NT
RO

 NA
CIO

NA
L D

E P
RO

FE
SS

OR
ES

 DE
 FI

LO
SO

FIA

ELEMENTOS DE UMA PERSPETIVA EXTERNISTA DA JUSTIFICAÇÃO EM HUME

Como esta operação da mente pela qual inferimos efeitos semelhantes de causas 
semelhantes, e vice-versa, é tão essencial à subsistência de todas as criaturas 
humanas, não é provável que ela pudesse ser confiada às falaciosas deduções da 
nossa razão […]. É mais conforme à habitual sabedoria da natureza assegurar um ato 
mental tão necessário por algum instinto ou tendência mecânica, capaz de ser infalível 
nas suas operações, de se manifestar desde o primeiro aparecimento da vida e do 
pensamento e de agir independentemente de todas as laboriosas deduções do 
entendimento. Tal como a natureza nos ensinou o uso dos nossos membros, sem nos 
dar o conhecimento dos músculos e nervos que os comandam, do mesmo modo ela 
implantou em nós um instinto que fez avançar o pensamento por um curso 
correspondente ao que ela estabeleceu para os objetos exteriores, embora ignoremos 
os poderes e forças dos quais esse curso e sucessão regulares de objetos totalmente 
depende. (Investigação sobre o Entendimento Humano, Lisboa, IN-CM, 2002, pp. 
68-69)
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ELEMENTOS DE UMA PERSPETIVA EXTERNISTA DA JUSTIFICAÇÃO EM HUME

Tenho de distinguir […] entre os princípios que são permanentes, irresistíveis e 
universais, tais como a transição habitual das causas para os efeitos e dos efeitos para 
as causas; e os princípios variáveis, fracos e irregulares […]. Os primeiros servem de 
base a todos os nossos pensamentos e ações, de modo que, com o seu 
desaparecimento, a natureza humana tem de perecer e arruinar-se 
imediatamente. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, pp. 271)

A natureza pode certamente produzir tudo o que nasce do hábito; mais ainda, o hábito 
não é senão um dos princípios da natureza, e recebe desta origem toda a sua força. 
(Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, p. 221)
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OUTRO ARGUMENTO A FAVOR DE UMA PERSPETIVA EXTERNISTA: O 
CONHECIMENTO DE ROTINA DOS ANIMAIS NÃO-HUMANOS

Nenhuma verdade me parece mais evidente do que a afirmação de que os animais são dotados de 
pensamento e de razão tal como os homens. […]
[…] Aqui temos de fazer uma distinção entre aquelas ações dos animais que são de natureza banal 
e parecem estar ao nível das suas capacidades correntes, e os exemplos mais extraordinários de 
sagacidade que eles mostram às vezes para conservação e propagação da sua espécie. Um cão que 
evita o fogo e os precipícios, foge dos estranhos e acaricia o dono, apresenta-nos um exemplo da 
primeira espécie. Uma ave que escolhe com tanto cuidado e precisão o local e os materiais para o 
seu ninho, e choca os ovos o tempo necessário e na época conveniente com todas as precauções de 
que é capaz um químico na reação mais difícil, fornece-nos um exemplo vivo do segundo.
[…] Os animais certamente não apreendem qualquer conexão real entre os objetos. É pois por 
experiência que eles inferem um objeto de outro. Nunca podem estabelecer por argumentos a 
conclusão geral de que os objetos de que não tiveram experiência se assemelham àqueles que 
experimentaram. É portanto só mediante o hábito que a experiência atua sobre eles. Tudo isto era 
suficientemente evidente em relação ao homem. Mas em relação aos animais não pode haver a 
mínima suspeita de erro; o que, temos de concordar, é uma forte confirmação, ou melhor, uma 
prova invencível do meu sistema. (Tratado da Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012, pp. 219-221)
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Parece evidente que os animais, tal como os seres humanos, aprendem muitas coisas 
com a experiência, e inferem que os mesmos eventos sempre se irão seguir das 
mesmas causas. Através deste princípio, adquirem familiaridade com as propriedades 
mais óbvias dos objetos exteriores, e vão gradualmente, desde o nascimento, 
acumulando conhecimento acerca da natureza do fogo, da água, da terra, das pedras, 
das alturas, das profundezas, etc., e dos efeitos que resultam das suas operações. […]
É simplesmente o costume que leva os animais a inferirem, de cada objeto que 
impressiona os sentidos, o seu acompanhante habitual. (Investigação sobre o 
Entendimento Humano, Lisboa, IN-CM, 2002, pp. 116-117)
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TIPOS DE PROJETOS EPISTEMOLÓGICOS

Projetos epistemológicos cartesianos: a justificação e o conhecimento são 
processos que ocorrem apenas num agente cognitivo idealizado; nas suas 
operações cognitivas, os seres humanos devem ter por referência esse 
agente cognitivo.
       

Projetos epistemológicos anticartesianos: a justificação e o conhecimento 
são processos que ocorrem numa grande variedade de organismos comuns.
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Havendo indícios fortes de que Hume considera a indução justificada, o 
problema da indução proposto por Hume deve ser redefinido: não é o 
problema de a indução não estar justificada, mas simplesmente o problema 
de não dispormos de argumentos que justifiquem a indução.
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▪ Incide apenas na capacidade de a razão justificar a indução por meio de 
argumentos prováveis ou demonstrativos.

▪ Implica um ajustamento do nosso grau de crença à probabilidade das 
verdades, e isto, por sua vez, implica geralmente uma diminuição do 
nosso grau de crença – não há lugar para o zelo fanático na defesa das 
nossas opiniões.

▪ Implica uma perda da crença em proposições acerca de assuntos que se 
encontram além do âmbito da investigação natural, prevenindo 
especulações inúteis ou que alimentem a superstição religiosa.
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Pode ser resumida em três passos: 
1. eliminar a inferência de «não há argumentos que justifiquem o princípio 

da uniformidade» para «não há justificação para qualquer crença acerca 
de factos não observados»; 

2. fornecer evidências textuais que apontem para uma perspetiva 
externista de justificação; 

3. expor o quadro em que figuram as perspetivas acerca da justificação, de 
modo a que seja claro que as evidências textuais apresentadas apoiam 
uma perspetiva externista de justificação.
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▪ Interpretação cética

▪ Interpretação descritivista

▪ Interpretação epistémica positiva
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Deve-se a uma convicção filosófica extraordinariamente enraizada. 
Trata-se da convicção de que a justificação consiste em relações 
inferenciais, que a epistemologia se encarregaria de descobrir a priori. 
Ora, esta é uma convicção internista. Daí que, durante muito tempo, os 
indícios externistas que se encontram em Hume não tenham sido 
devidamente considerados.

                             
                                                                                                  
                                                                                                    Obrigado pela vossa atenção.

                              


